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EDTTAL DE CONVOCAÇAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIf,IRA-RN
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" fiXxrc4/2s
LrcrTAÇÃo N'. 001-PE/2025

O MI.INICíPIO DE MARCELINO VIEIRA.RN. TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS

INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REAUZARÁ POR MEIO DO SITE

WWW.NOVOBBMNET.COM.B& LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO N" OOI-PE/2025, NA FORMA

ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, TUDO DE ACORDO

coM ESTE INSTRUMENTo E EM oBSERvÂNcn a LEI FEDERAL N' 14.133/2021, DA LEI

COMPLEMENTAR N" I23i2OOó, DECRETO MUNICIPAL N" 166, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022, E

LEGISLAÇÃo eERTINENTE, CoNSTDERADAS ns arreRnçôes posrERIoRES DAs REFERIDAS

NORMAS. CONFORME OS CRITERIOS E PROCEDIMENTOS A SEGUIR DEFINIDOS.

Dsta de aberturâ da sessâo pública: 1010212025. Horiirio: 08:00 - honário de Brasília.

Drta prru início da fase de Iancq: l0llZl2025. Honirio:08:01 - hor:ário de Brasília-

l,ocal: Bolsa Brasileira de Mercadorias - www.novobbmnet.com.bR

Critério de Julgametrto: Menor preço por item

Modo de disputa: AbeÍo

Nilo havendo expedienle, ou ocofiendo qaalquer Íalo superveniente que irnpeço a aberturu do certame na data

marcada, a sessão pública será transÍe do paru urru dora postefio4 medianle conunicaçilo do pregoeiro aos

licitanles.

CERTAME RESTR]TO À PINTrcNNC,ÍO EXCI DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEOUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEGISLACAO WGENTE.

r. DO OB.IETO.
l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para RegbtÍo de Preços prra de
fardrmento Bcolâr e mrterial escohr para formaçIo de kits prra alunos da rede pública municipal de ensino
de Marrelino Vieira-RN, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos,

1.2. As especificações do objeto ora licitado encontram-se devidamente detalhadas no conespondente Termo de

Referência - Anexo I desle instrumento,

1.3. A licitação será dívidida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência - Anexo I deste

instrumento, facultando-se ao licitante a paÍicipaçáo em quantos itens forem de seu interesse.

1.4. O certame visa selecionar a proposta mâis vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de Preços para

contratações futuras, conforme a norma vigente.
1,5. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo
lll e nas condições previstas neste instrumento.
1.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiÍo dia útil subsequente

à data de divulgação no Portâl Nacional de Contratações Públicas PNCP, e podeá ser prorrogado por igual perí

desde que comprovado que o preço é vantajoso.
odo
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1.7, O critério de julgamento adotado s€rá o menor preço por item, considerado o menor dispêndio para a
Administração, nos termos do aÍ. 34 da Lei n' 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus

Anexos quanto às especificações do objeto.
1.E. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei Complementar no 123/06 alterada pela Lei Complementar
n" 147114 Lei complementar 147122, considerudas as hipóteses e condições estabelecidas no Art. 4", da Lei
14.t33t21.

2. DOSRECLJRSOSORÇAMENTÁRrOS
2.1. Por ser um Registro de Preços, as despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária prevista no orçamento, exercício de 2025, conforme classificação a ser demonstrada no contrato ou
documento equivalente;
2.2. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ulhapassar o exercício financeiro atual, as despesas

decorrentes de eventuais contratações fufuras, correráo por conta das respectivas dolações previstas no orçamento
do exercício financeim posterior.

23. A dotação Í€lativa aos exercícios financeiros subsequentes seú indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no caso de permanência do contrato
posterior ao exercício de 2025, Aí. 106, II da Lei n' 14.1332021.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Pregão é o nível básico do regisuo cadas8al na BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS, que permite

a paÍicipação dos interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio www.ag!@91tr9!6 com o ouxilio e suporle
técnico da equipe do referido sMeno.
33. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo
credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua

capacidade técnica para realizaçâo das transações inerentes ao certame.
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretâmente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exâtidilo dos seus dados cadastrais no BORTÀL
UTILIZADO e mantêlos atualizados junto aos órgâos responsáveis pela informação. devendo proceder.

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem
desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior podeni ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

4. DAPARTICIPAÇÃONOPREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com CredenciaÍnento regular no BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS.

. 4.I.1. A PARTICIPAÇÃO NE§TE CERTAME É NPSTNTTÀ DESTINADÀ EXCLUSIVAMf,NTq
Às urcnorupnrsAs E EMpRF,sÂs DE pEeIJENo FoRTE, Nos rf,RMos DA LúcIsIr\ÇÃo
VIGENTE.
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4,2,1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adminishativos, nâ formâ da legislâçAo vigente;
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. EstÍangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos aÍigos 9o e 14 da Lei n' 14.13312071-

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liqui
4,2,6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto destâ licitâçâo;
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4,2,7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pubtico - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n'
746l20 I 4-TCU-PIenário);

4.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contralo agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam conÍigurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do caÍgo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéri4 conforme § l" do ârt. 9" dâ Lei n." 14.133, de 2021;

4.2,9. Não sení admitida a paÍicipaçâo de empresas que posstÍrm nos seus quadros, funcionários ou servidores
do MUNICIPIO DE MARCELINO VIEIRA-RN, inclusive na condição de sócio ou dirigente

4,3. A Pessoa Jurídica poderá participar da licitâção em consórcio, observadas as regras do aÍ. 15 da Lei n"
14.1331202t.
4.3.1. Para participar da Cotâ Reservada o consórcio deverá ser constituído, exclusivamente, por

microempresas e empresas de pequeno porte.

4.4. Como condição para paÍicipação no Pregão, a liciante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1. Que cumpre os reqúsitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 12312006, estando aptâ a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus AÍs. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores ex[apolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquâdrÍrme o como
empresa de pequeno poíe;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microemprcsas e emprcsas de pequeno porte, a assinalação

do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1,2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresíis e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previslo na Lei ComplementaÍ no 12312006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

4,4.2. Que estií ciente e concorda com as condições contidâs no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceÍtame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de l8 aaos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos tennos do aÍtigo 7', XXXIII, da
Constituição Federal de 1998;

4.4.6. Que a proposla foi elaborada de forma independente;
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva empregadm execulando trabalho degradante ou forçado,

obsewando o disposto nos incisos tll e Mo art. l' e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;

4.4.E. Que cumpre com a reserva de cargm previstâ em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam à Íegras de acessibilidâde previstâs na legislação, conforme disposto no art. 93

da Lei n" 8.21311991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançÕes previstas

em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E IX)S IX)CUMf,NTOS DE EABILITAçÃO.
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitântemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofeÍado e o preço, até a data e o
horiírio estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.
5.1.1. No tocante â documentâçâo mencionada no item anterior, em observância ao princípio

constitucional da efrciência, a documentrção de hâbilitrção deverá ser snexads junto da propostâ até s data
da âbertura da sessão e nío em momento posterior, adverte-se que todas as certidões deverÍo estar validas
e devem, obrigatoriamente, terem sido emitidâs antes da data e horário preyistâs prra a realização do
certame. Ressâlta-se que, diferente dos órgâos federais, este ente municipal não utiliza o sfutema usado no

âmbito federal (SICAF), sistema que viabiliza a análise de habilitação independente do envio de documentos
p€los concorrentes, visto que o cadastro das empresâs participantes é obrigatório e prévio a qualquer ce

a nível federal.
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5.1.2. Relativo so sigilo dos participantes, o envio dos documentos pelos licitantes em momento inicial,
junto dâ proposta, não violará a conÍidencialidade dos prrticipsntes ântes do momento oportuno, visto que,
os sistemas utilizados para a realizaçâo de processos el€trônicos, trão permitem a visualizaçiio de nenhum
arquivo inserido pelo licitante, fato que só ocorre aprós a classiÍicação dos vencedores, o que se dá após a fase
de l&nces.

5.2. O envio da proposta, acompânhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

5.2.1. Até a abertura da sessão pública" os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteÍiormente inseridos no sistema
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regulâÍidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l'da LC n" 12312006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

Íicando responsável pelo ônus decoÍente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.
5.5. Não será estabelecida. nesta etapa do certame, ordem de classificação enhe as propostas apresentadas, o que

somente ocorrerá após arealizaçáo dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.6. Os documentos que compõem a pmpostâ e a habilitaçâo do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.7. O licilânte deverá comunicar imediatâmente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a seguranç4 para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
6.1. O licitante devení enüar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os

campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adeqwsão e exeqübilidâde. tâis
como:
ó.1.1. Valor uniuírio e total para cada item, em moeda corrente nacional;
6.1.2. Marca./Modelo de cada item ofertado quando couber. Se for da própria empresa deverá ser informado

"própria".
6,1.2.1. A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria empres4 é condição para a não identificação do licitante

6.t3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber;
6.1.4. Descrição detalhâda do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia" número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculaÍn a Contratâda
63. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencifuios, trabalhistas.
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens.

6,4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nâ etapa de lânces serão de exclusiva rcsponsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus lermos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentâção.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrâtações
públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas.

6.8. As propostas {icarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificaÍ o licitante
importa desclassificâção da proposta conespondente, sem p§uízo das sanções previstas neste Edital
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar

a responsabilizaçâo pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
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do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responúveis e da empresa conÍatada ao
pagamento dos prejuízos ao enírio, cÍtso verificada a oconência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

?. DA ABERTTJRA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA§ PROPOSTAS, tr1ORMT'II\ÇÃO DE
LÂNCES E NEGOCIAÇÃO
7.1. A abertura da presente licitâção dar-se-á em sessão públicÀ por meio de sistema eletrônico, na data" horiírio
e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referênciq conforme art. 59 da Lei n" 14.133/2021.
7,2,1. SeÉ desclassificada tamMm a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legal.
7.2.2. A desclassificação seú sempÍe fundamentâda e registrada no sistema. com acompanhaÍnento em tempo

real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seujulgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostâs classificadas, sendo que somente estas participarão da fase

de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente por meio do
sistema elehônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.5.1. o lance deveá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital;

7,6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, de
acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
7.7.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiní tanto em relação aos lances

intermedirários quanto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta devená ser de R$ 0,01 (Um centavo).

7.E. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a identificaçâo do ofertante.
7.9. Os lances apresentâdos e levados em consideração para efeito de julgamento serâo de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualqueÍ alteraçâo.
7.10, Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitalório (valor seja considerado
inexequível), mediante comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitânte
implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.

7.11. A fase de lances deste pregão se dará no modo de dbputa rberto ê fechado, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério dejulgamento adotado neste

edital.
7.ll.l. No modo de disputa aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze

minulos;
7.11.2. Encerrado o prazo indicado do 7.1 I.l. o sistema encaminhaní o aviso de fechamenlo iminente dos lances

e, transcorrido o perÍodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

automaticamente encenada;
7.11.3. Encenado o prazo de que trata o 7 .11.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de

valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquelâ possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo;

7.11.3.1. No procedimento de que trata o item acima o licitante poderá optaÍ por manler o seu último lance
da etapa abeÍta" ou por ofertar melhor lànce.
7.11,3.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 7.1 1.3, os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificaçâo, até o mâximo de três, poderão oferecer um lance final e fec
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encenamento do prazo.
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7.11.4. Encenados os prazos estabelecidos nos subitens 7.1 1.2 e 7.1 1.3, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de vantajosidade.
7.11.5. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 7.1 1.2 e 7. I I .3, haverá o

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o miáximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que seú sigiloso até o encerramento deste prazo. observado,
após esta etapa o disposto no 7.1 1.4.

7,11,6, Na hipótese de não haveÍ licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para
habilitação, o pregoeiro poderii auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa admitir o reinício da etapa
fechad4 nos termos do disposto no item 7.1 1.5.

7.11,7, Em caso de falha no sistema os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro
7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.
7.13. Durante o transcurso da sessão públic4 os licitântes serão infonnados, em tempo real, do valor do menor
lance regislrado, vedada a identificação do licitante.
7.13.1. Na hipotese de o sistema eletrônico desconectar pam o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances

da sessão pública e permÍmecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos
atos realizados.

7.13.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior â l0 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e tená reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos

participantes do certame, publicada no http:/lwww.novobbmnet com.br, quando serão diwlgadas data e hora para

a sua reabertura- E será reiniciada somente após deconidas vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo
PÍegoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostâ.

7.15. Após a etapa de envio de lances, haverií a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e aÍt. 45

da Lei Complementar no 123. de l4 de dezembro de 2006.
7.15.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.15, caso não haja envio de lances após

o início da fase competitiva.
7.15.2. Em relação a itens não exclusivos para paÍicipação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,

uma vez encerada a etapa de lances, seú efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. O sistema
identiÍica em coluna própria as microempresas e empresâs de pequeno porte paíicipantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se eslâ for empresa de maior poíe, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍs. M e 45 daLC n' 1231200ó, rcgulamentada pelo Decrelo
n" 8.538/2015
7.153. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enconÍarem na

faixa de até 5% (cinco çror cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.
7.15.4. A melhor classificada nos termos do item anterior teú o direito de encamiúar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazl de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema contados após a comunicaçâo automática para tanto.

7.15.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, seêo convocadas as demais licitântes microempresa e empre$ de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.15.6. Após a avaliação de empate Íicto acima citado, será iniciado a deempate regionrl, onde as

empresas localizadas nr região do município licitântê, que estiverem rté 107" mais caro que a melhor oferta,
poderão propor lance de preço que supere a menor vâlor registrado nrquele momento. Em crso de empate
íicto com participrção de empresas de Porte ME ou EPP com empresrs de Grande Porte, conforme Art.48.
§ 3" da Lei Complementar 123n006 e AÍ. 43, § 3" da Lei Complêmentar U7 n014, e Decreto Municipal.
Terão preferência empresas localizrdas local ou regionalmente, Região GeográIica Imediata de Pau dos
Ferros/RN, conforme endereço
livre

tâo fica Imediata de Pau dos Ferros - Wiki â
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7 ,15,1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresÍrs de pequeno porte,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.16. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro. o
critério de desempate será aplicado exclusivamente enÍe as propostas que fizerem jus à margens de preferênci4
conforme regulamento.
7,17. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que

só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa abeno e fechado.
7.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seú aquele previsto no Aí. 60,
da Lei 14.133/21, nesta ordem:

7.18.1. Disputa final, hipótese em que os licitântes empatâdos poderão apÍesentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.18.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente seÍ
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.l33l2l:,
7.18.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,

conforme regulamento;
7.18.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçõ€s dos órgâos de

controle, que deverá já ser apresentado nâ oportunidade de juntada da proposta;

7.18.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência" sucessivamente, aos bens produzidos por:
7.1E.5.I. Empresas eslâbelecidas no território do Estado do fuo Grande do Norte, e posterior localizadas na
região do município licitante, determinada até 200 Km de raio desta cidade, conforme o decreto municipal que

regulamenta a lei 14.13312021.
7.1E.5.2. Empresâs brasileiras;
7.18.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.18.5.4, Empresari que comprovem a pÍática de mitigação, nos termos da Lei n'12.187/2009.
7.18.ó. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora seÍá sorteâda pelo sistema eleÍrônico dentre as

propostas empatadas.

7.19. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrahçAo, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.19.1. Não seú admitida a prcüsão de preços diferentes em raáo de local de entrega ou de acondicionamento,
tamaúo de lote ou qualquer outro motivo;

1.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicação inicialmente
estabelecida quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço miiximo definido pela Administração;
7.19.3. A negociação será realizada por meio do sistemÀ podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
7.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório;
7.19.5. O Pregoeiro podeá solicilaÍ ao licitante melhor classificado que, no prazo estabelecido em chat, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada se for o caso, dos

documentos complementaÍes, quando necessfuios à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados.

7.19.5.1, E facultado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido acima a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, aÍltes de findo o prazo

7.19.6. Havendo necessidade, o Prcgoeiro suspendeú a sessão, informando no sistema a nova data e honfuio
pârâ a sua continuidade.

7.19.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciani a fase de aceitação e julgamento da proposta.

E. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEIX)RA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do pÍeço em relação ao miáximo estipulado pam conÍatação neste Edi
e em seus anexos.
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E.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, bem como as que nâo obedecer às

especiÍicações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do âto
convocatório.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - P'lenário). ou que apresentaÍ preço manifestamente inexequível.
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, inisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encírgos,
ainda que o ato convocatório da licitação não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do póprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requereÍ que se realizem diligências paÍa aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8,5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclaÍecimentos
complementares. poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta
8.5.1. A inexequibilidade, nessa hipótese, só seú considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
8.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da propost4
8.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o wlto da ofenâ.

8.5.2. Salienla-se que tais ocorÉncias não desclassificam automúicamente a proposta, apenas o item
correspondente.
E.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a rc liz rÃD de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no mínimo, vinte e qustro horrs de antecedência, e a ocon€ncia sení regishada em ata.

t.7. O Pregoeiro podeÉ convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema ou outro meio possível como e-mail ou protocolo do município, no prazo

estabelecido pelo pregoeiro e devidamente comunicado, em chat ou por publicação no DIARIO OFICIAL DA
UNIAO e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO Do RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN,
sob pena de nâo aceitâção da proposta.
8.7.1. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, forÍnulada anles de findo o prazo, e formalmente aceitâ pelo Pregoeiro;
8.7,2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, deslacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca modelo, tipo, fabricaflte e procedência. além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catílogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuím do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitaçâo da proposta;
8,7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acim4 o Pregoeim exiginí que o licitante
classificado apresente amostr4 sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro dos dias
determinados, contados da solicitação.

8.7.3.1. Para o procedimento de avaliação das amostras, caso for necessário, será convocado o vencedor para

que no prazo máximo de 48h contadas a paíir da convocação no chat do sistemq apresente in-loco em horário
comercial das 08h00 à12h00 na sede da Secretaria solicitante seus produtos, condicionada a sua habilitaçâo a
aceilação da amostr4 caso contnário, a proposta vencedora seÉ desclassificada e convocados os demais
conforme ordem de classificação, nos moldes da convocação do classificado anterior;
E.7.3.2, Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por meio de mensagem no sistema;
8.7,3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entregâ, a secretaria solicitante
informará ao pregoeiro se as amostrar foram aceitas, ou havendo enlrega de aÍnostrâ fora das especificações
previstás neste Editâl e no Termo de Referênci4 a proposta do Iicitante será recusada;

8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceitâ(s), o Pregoeiro
analisaÍá a âceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostÍa(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações conslanles no
Termo de Referência;
8.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento:
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8.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues poderão ser recolhidas pelos
licitantes no prazo determinado na entrega da amostra, a depender da composição fisica do produto apresentâdo,
após o qual poderão ser descaÍadas pela Administração, sem direito a ressaÍcimento;
8.7.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposiçâo da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fomeceq sem ônus, os manuais impressos em língua poúuguess, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que Íssegure a execuçáo do
contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.
E.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado. o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeú a sessão, informando no "chat" a novâ data e horário para a
sua continüdade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.
8.ll.l. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, podení

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
8.11.2. A negociação seú realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12. Nos itens não exclusivos para a paÍticipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita e antes de o Pregoeiro passaÍ à subsequente, haveni nova verificação, pelo sistema da
eventual ocorrência do empate frcto, previsto nos artigos M e 45 daLC n" 123/ 2006. seguindo-se a disciplinâ antes

estabeleeida" se for o caso.
8.13. Encerrada a análise quanto à acei@ão da proposta. o Pregoeiro veriÍicará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9 DAHABILITAçÃO.
9.I. COMO CONDIÇÂO PNTVIE AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR. O PREGOEIRO
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÂO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÀO, MEDIANTE JUNTADA EFETUADA PELA EMPRESA
VENCEDORA QUANDO DA APRESENTAÇÀO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABTLITAÇÀO. SERÁ
FACULTADA AO PREGOEIRO, A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA EM
EVENTUAL NECESSIDADE.
9.2. RELAÇÃO DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS HABILITAÇÃO:
9.2,1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas

Punidas - CNEP (\\ \\ \\ f{,rlirl(lirlrirl\llilrL'n!i.r.rt,\ hr );
9.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

ConselhoNacionaldeJustiçarrrirrr.eni.itr..hr irnplL,iri.i rLl- .rtinr consultar rcrlLrcli,irr.plrp t

9.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
lrllP\ \1)rt.r\.t!u.-!:(r\ hr (,hl\'l'.! lírírl);l:(l
9,2,4. Para a consulta de fomecedores pessoa jwidica podeú haver a substituição das consullas dos subitens

8.2. I, 8.2.2 e 8.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://ceÍidoesapf apps.tcu. gov. br/)
9.2.5. A consulta aos cadasfos seú realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do artigo l2 da Lei n' 8.42911992, que prevê, dentre âs sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativq â proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
juridica da qual seja sócio majoritiirio.

9.2.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9,2,5,2, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societfuios, linhas de fomecim
similares, dentre outros.
9.2.5.3. O licitante será convocado para manifestação previaÍnente à sua desclassificação
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9,2,6, Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea impedida de contratar com o município que
realiza a licitação. e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputaÍá o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
9.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sislem4 da eventual oconência do empate ficto,
previslo nos aÍts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da propos[a subsequente.
9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PiORTAL UTILIZADO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e rabalhista, à qualificação
econômica financeira e à habilitação técnica-
9.4.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL UTILIZADO,

para que estejam vigentes na data da abertua da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação
da pÍoposta a respectiva documentação arualizada-
9,4,2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitânte, exceto se aconsulta aos sítios

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograÍ êxito em encontrü a(s) certidão(ões) válida(s).
9.5. Em caso de panicipação de empresas em consórcio, será exigido o acÉscimo de l0% (dez por cento) a 30%
(trinta por ceúo) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira salvo
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementaÍes, necessiários à confirmação
daqueles exigidos neste Editâl e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá{os, em formato digiral,
via sistema no prazo OFERTADO PELO PREGOEIRO. sob pena de inúilitação.
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do prÊenchimento de requisitos mediante âpresentação dos

documentos originais nâo digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.t. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria naturez4
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.9.t. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

p€rtinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.10. Os licitantes deverão encaminhar, nôs termos deste Edital. a documentâção rclacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação:
9.r l.HABILtT..\( AO.tt RIDIC..\:
9.11.1. No caso de empresário individual: lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;
9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade podeú ocorrcr, no caso de dúvid4 no
sítio rr u'r llq{!!l(]( }i n il)r. c rrJ!'.iL,r :'1,,, l.r

9.11.3, No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de d@umento comprobatório de seus

administradores (RG, procuração e ouúos pertinentes, que caracterium a pessoa indicada como administrador. No
caso societário em que todos forem administradores, seÉ considerado a juntada de um dos sócios. onde será este

considerado como representante da empresa naquela oportunidade);
9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçâo dos seus administradores;
9.11.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresiíria: inscrição do ato constifutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíria, Íespectivamente, no RegisÍo Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
9.11.7. No caso de coopeÍativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respecliva sede, bem como o registro de que trâta o art. 107 da Lei n" 5.764, de l97l ;
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9,11.7.1. Deverá ser aindâ juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante da entidade,
atualizado na época da licitação.

9.ll.E. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorizaçâo;
9.11.9. Deverão constar as cópias legíveis do RG e CPF ou CNH dos socios da empresa;
9.11.10. Salientrse que os documentos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
9.ll. AI Llt.\( Â() l-ts(.t1.. so( t_.\1. t. ' {,\ ltÀLt I I S.[,\:

9,12.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadasho de Pessoâs Físicas
(CPF), conforme o caso;

9,12.2, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.12,3. Prova de regularidade liscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN). referente â todos os cÉditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjuntâ n" 1.751, de O2/1012014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante ajusúça do trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.45211943;
9.12.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, âtravés da Certidão Negativa conjuntâ junto aos

Tributos Estaduais, emitida pela Seoetaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.12.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, a§avés da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.12.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente al_guma restrição, sob pena de inabititação.
e. r.t. u..r BILIT.{( .{o [CO\O\| l( o-Ft\.\\( EII{_{:
9.t3.1. CeÍtidão Negaliva de falência de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n'

I I.l0l/2005), expedida pelo distribuidoÍ da sede da empresa, datado dos últimos 30 (tÍinta) dias, ou que esteja
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
9.13.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou exuajudicial, o licitante deverá apresentaÍ a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do aÍt. 58, da Lei n.o

I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de hâbilitação.
9. r {.(;.\ttAliTt \ t)ti PR0Í,oS1 ,\:
9.14.1, A empresa necessita mostraÍ sua saúde financeira. o que fundamenta as exigências deste edital.
9.14.1.1. Conforme a legislação vigente a garantia da proposta a extensiva a todas as licitações.
9.14.1.2. A garantia da proposta seÉ inseridajunto com os documentos de habilitação, garantindo o sigilo
da proposta inicial.
9.14,1.3. As empresas participantes deverão apr€sentaÍ garantia da proposta. de acordo com aí. 58, da lei
n" 14.133/2021.
9.14.f.{ O vdor dr grrrntir dr propostr deseÉ scr de 1?6 do vrbr dr lhitrflo, cquivrhlte ro(s)
item(rr) que . cDpnesr cotou, conridcrrado qrc 6 itenc cotrdB comp&il r estimrtivr de vitórie e
perspectiva de contrrto dr empre*a prrticipentc que cotou ol refcridos iten* Rcrseltr-se quc g
mencionado cálculo no Írercentual de 17". deverá ser calculado sob o valor do(s) itemíns) constânteís) no
Termo de Referência. Anexo 01 deste instrumento.
9.I4.I.5. A GARANTIA DA PROPOSTA DEYERA SER REALIZADA AI\ITES DA DATA DE
ABERTI]RÂ PARA LANCES, E PODER,Á SER NAS SEGUINTES FOR}ÍAS:
I - Cauçâo em dinheiro ou em títulos da dívida pública ernitidos sob a fonna escrilural. Ínediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de cLrstódia autorizado pelo Banco Cenfta] do Brasil. e avaliados por seus

valores econômicos, conlbrme definido pelo Ministério da Economia:

II - Seguro-garantia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de
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manutenção da referida garantia;

IIt - Fiança banciiria emitida por banco ou instituiçâo financeira devidamente autorizâda a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único. com Íesgate pelo valor tolal.
9.14.1,5.1. A referida garantiq qumdo na modalidade caução em diúeiro, deverá ser depositada na seguinte
conta: TitllLr - CAUÇÃO GAR NTIA. Bmco - BANCO DO BRASIL Agêncle - 110!)-.6. Conta
Coneate - 2501&9. O compÍovante de forma legível, deverá constâÍ em csmpo púprio do sistema e para a
seguraÍtça, constar na Habilitação da empresaNa hipótese de o respecüvo c{)mprcvant€ bansário apreseutar
alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta sená

desclassificada.
9,14.1.5.2. Será verificada o horiírio e data da realização da Garantia da proposta

9.14,1.ó. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes mediante solicitação não veóal, por parte do
licitante no prazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada
fracassada a licitaçãô. após Íequerimento da empresâ.
9.14.1.7. lmplicará execução, pelo município, do valor integral dr garantia de propostâ, respeitâdo o
contrâditório, imcdiâtamente qurndo:
9.14,1.7.1. Se recusr em assinar o contrrto ou r não apr€sentâção dos documentos prrâ â

contrataçâo, Conforme o § 3" art 5E da lei 14.1332021.
9.14.1.7.2. Caso a empresa desista de sua propostr. O limite de desistência direts, drs empresas,
será até o fim dâ fâse de lance, e passada a fase recursal Após encerrado este prâzo, será aberto a
cobrsnçr dr garântiâ de proposta.

9.14.1.8. A empresr inadimplente quanto a garentiâ di propost , por execução nío paga, será inscrita
na dívida ativa do municipio. Podendo ser executadl judicirhente como o valor ser retido em
pâgâmentos posteriores de qualquer outra contrataçilo.
9.14.r.9. NÃO SENDO COMPROVATX) O RECOLEIMENI1O DA CORRESPONDENTB QUÂNTIA
A TTflJLO DE GARÁNTIA DD PROP'OSTA CONFORME A§ DISPOSçÔES DE§ITE ITEN4
ACÁRNETARÁ A DESCI,I\SSIFICAÇÃO DA PROPONENTE COM A INABILITAçÃO DA
EMPNESÀ
9.14.1.10, A garartia da propostâ fica inserida no item de qualificação financeira por se tratar de questões

moneúrias. facilitando o acesso à informação dos participântes
e.15.Qr .\LIFr( .\( ÀO TÉ( \r("\:

9.15.1. Comprovação de aptidão no desempeúo de atividade pertinente e compatível em camcterísticas,
quanlidades e prazos com o objeto da licitação - Atestâdo(s) de Capacidade Técnica, fomecido(s) por pessoa
jurídica de direito públic_o ou privado.
9.I().lX)Ctil\It.tN't,\('lo t)t,t l.t( t1'ANt't.ts t{ut NlDos ul\t CONsÓtt('to:
9.1ó.1. A documentâção de cada pessoajurídica que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições

deste Edital. deverá ser apresentada pela empresa responsável pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro,
correspondendo a:

9.1ó.1.1. Comprovaçâo da existência de compromisso público ou paniculff de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados, com indicação da empresa líder do consórcio, que seú responsável por sua

representação perante o ORCi
9.16.1.2. Documentos de habilitação exigidos neste insÍumento, por paÍte de cada consorciado, com
admissão. quando for o caso. para efeito de habilitação lécnica do somalório dos quantitativos de cada

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira. do somatório dos valores de cada consorciado:
9.f6.1.2.1. Será estabelecido para o consórcio acréscimo de 30%o (trinta por cento) sobre o valor exigido
de licitante individual pârâ a habilitâção econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos

consórcios compostos, em sua lotalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.
9.17. A empresa enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora dos direitos da LC
12312006, será declarada vencedora em chat, na sessão, ainda que apresente alguma cenidão tributaria" fiscal e

social (certidão federal, estadual, trabalhista, municipal) com sua validade expirad4 conforme o art. 43, § lo.
9.17.1. Nessa circunstância a empresa já vencedora terá o processo adjudicado e homologado a seu favor,

condicionando a validade e assinatura do contrato a entrega de TODAS as certidôes atualizadas e válidas na data
do contrato (cenidâo federal, estadual, tabalhist4 municipal), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data
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que foi declarada vencedora em sessão no chât, sendo este o ato de sua convocação pelo sistema como também
poderá ser convocada pelo diário da FEMURN, como local oficial de comunicaçAo.

9.17.2. Atente-se que caso I empresa declarada vencedora ultrapasse o prazo, dos 05 (cinco) dias citado
acima, e não cumpra a entrega das certidões atualizadas, em especial a vencida nr data da sessão,6tará
descumprindo obrigaçâo condicionante a vslidade do contrato, ê âssim, decairá o direito de contratâção. Tal
fato será considerrdo como ato de proposta NÃO cumprida.

9,17.3. Caso como este, ou demais semelhantes que ocorram, onde a proposta não seja mantida pela empresa
vencedor4 como o contrato nâo seja assinado, como as certidões não sejam entregues de forma atualizad4 no prazo

ofertado de 05 (cinco) dias, a garantia da proposta SERÁ IMEDIATAMENTE EXECUTADA, sem prejuízo de

abertuÍa de processo de penalidade com base no art. 155 da lei 14.13312021.
9.17.4. O pregoeiro podeá realizar diligencia e verificar pela intemet a regularidade da certidão da empresa

vencedora ME/EPP, estando â empresa regular será a mesma declarada vencedora imediatâmente, e assim não
necessitará aguardar o prazo de 05 dias.
9.1E. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,

informando no "chât" a nova data e hoÉrio para a continuidade da mesma.
9,19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitâção, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenüí-los em desacordo com o eslabelecido neste Edilal.
9.19.1. Respeitado o conhãditório a empresa declarada inabilitada teá aberto contra si processo de penalidade,

conforme aÍt. 155, IV, l4.l l3l2021.
9,19.2, Caso todos fiquem inabilitadas seÉ dado prazo de 05 dias para suprir vícios pelo princípio eficiência.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresis de pequeno porte, em havendo inabilitação. haverá
nova verificação. pelo sistemq da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n"
12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.21. Constatado o atendimento à exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante seni declarado vencedor.
9.22. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissâo de Con§atação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica" mediante decisào fundamentada registrada em ata e

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

10. DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTÂ Vf,NCEDORÂ.
10.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo estabelecido pelo
Pregoeiro, câso este a exüa. a contff da solicitação realizada no sistema eleÍônico, e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa digitada em uma via, sem €mêndas, rasuràs, entÍeliúas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.1J. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizzdq âcompanhadâ, dos documentos
complementaÍes eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

10.2. A proposta final, quando requerida, deverá ser documenlada nos aúos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada se for o caso. Podendo ser substituído
no processo pela emissão de resultado final pelo póprio sistem4 considerando a ata e os lances Íinais, salvo casos
de lole e outros quando exigidos seu envio.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na propostâ, tais como marca. fabricante e procedênci4
vinculam a Contratada.
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional. o valor uniúrio em algarismos e o valor global
em algarismos e poÍ extenso.

10.3.1. Existindo discrepância enÍe o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela
quantidade, o preço unitário prevalecerá;

10.3,2. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso
por extenso;

10.3.3. Fica estabelecido que hâvendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o
de menor valor;

10.3.4. Em caso que as licitações oconam por disputâ em DESCONTO (que não é o caso dessa Iicitaçío) as

ofertas em porcentagem seguirão o mesmo rito do item anterior, cientes que os números apresentados se tratam de

DESCONTO.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa limitada rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter altemativÍ§
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de

desclassificagão.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vÍnculo à proposta de outro licitanle.
10.6. As pÍopostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na intemet, após a homologação.
10.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data de seu

encaminhamento.

II. DOSRECURSOS.
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de licitantes,
à arulaçâo ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133121.

11.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e mbalhista da licitante qualiÍicada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, imediatamente,
a sua intenção de reconer, em campo próprio do sistema eletrônico.
11.3. O recorrente teÍá. a paÍtir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para aprcsentâÍ as razões, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados par4 querendo, apresentarem contrarazões tamMm
pelo sistema eletrônico, nos 3 (três) dias úteis seguintes, que começarão a contar do término do prazo do ÍecorÍente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

I1.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivanente, da seguinte forma:
11.4.1. Em campo próprio do sistema eletônico.

11.5, O recuno e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do âto ou da decisão rcconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
I 1.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os alos insuscetÍveis de aproveitamento.
It,7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio:
www.NOVOB BMNET.COM.BR.

12, DAREABERTURADASESSÃOPÚNTCI
12,1, A sessão pública podeÉ ser reaberta:

l2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de alos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver eno na aceitação do preço melhor classificado ou qwrndo o licitânte declarado vencedor

não assinâr o contrato, nâo retiraÍ o instrumento equivalenle ou não comprovar a regularização Íiscâl e trabalhista,

nos termos do art. 43, § I " da LC n' 12312006, ou ainda quando houver rescisão contratual. Nessas hipóteses, serão

adotados os procedimentos imediatamente posterior€s ao encerramento da etapa de lances, com convocaçâo de

remanescentes.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhaÍ a sessão reaberta
12.2.1. A convocação se daú por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou através do DIARIO

OFICIAL DOS MTINICIPIOS DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE - FEMURN, ou de acordo com a

fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO

PORTÂL UTILIZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

t3. DA ATLTUDTCAÇÃO n SOilÍOr,OGrÇÃO.
13.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado ao Jurídico municipal para emissão de parecer, e este à Autoridade Superior. que

poderá:
13.1.1. Determinar o retomo dos autos para saneamento de inegularidades;
13.1.2. RevogaÍ a licitação poÍ motivo de conveniência e oportunidade;
f3,1.3. Proceder à anulação da licitação, de oÍicio ou mediante provocação de terceiros. sempre que presente

ilegalidade insanável;
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13.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.
14.1.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
Haverá exigência de garantia de execuçâo para a presente conmtação

15. DO TERMO DE CONTRÀTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15,1. Apos a homologação da licitação. em sendo rc izada a contratação, será ÍiÍmado Termo de ContÍato ou
emitido insmrmento equivâlente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a paÍtir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesle Edital.

f5.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração podení encamiúá-lo para assinatura ou aceite
da AdjudicaLíria mediante meio eletrônico. para que seja assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido ao
mesmo e-mail, o contrato assinado ou termo oficial de aceito.

15.2.2. O e-mail utilizado será o endereço elenônico cadastrado pela empresa no PORTAL UTILIZADO, sendo
este informativo de lotal responsabilidade da empresa participante, não cabendo posterior questionamento ao ente
contratant€. quaÍlto a troca d€ e-mail de comunicação.

15.2.3. E permitida a identificação e assinatura digital por pessoa fisica oujuídica em meio eletrônico. medianê
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil).

15.2.4. Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato gor meio do DIARIO DA
UNIÃO junto ao resulrado da homologação e/ou no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN, sendo lá expresso o prazo de 05 dias úteis para assinatura do termo ou
aceite, a contar da data de ciÍculação do DIARIO.

15.2.5. O prazo prcvisto no subitem 15.2 anterior podeú ser pronogado, por igual período, poÍ solicitâção
justificada do adjudicatiido e aceita pela Administração

15.2.6. As vencedorag ao assinar os contratos deverão encsminhar as certidões negativas de tributog
requeridâs na habilitrÉo, devidrmente rturlizadrs n! drtr do contrrto, sob pcna de nlo validar o termo de
contrato.

15.2,6.1. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada implica
no rccoúecimento de que:

15.2.6.1.1. Referida Nota esú substituindo o contrato, âplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n' 14.133/2021;
13,2.6,1.2. A contralada se vincula à sua proposta e à previsões contidas no edital e seus íúexos;
15.2,6.1,3. A contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei n'
14.133D021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3. Os encargos das paÍes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, pagamento.
gaÍantia contratual, sanções contratuais, a.lteração e rescisão contratual constam do termo de Íeferência em anexo a

este Edital.
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para idenüficar possível suspensão
temporáÍia de participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público. bem como oconências impeditivâs indiretas com bâse legal eslabelecida.
15.ó. Na assinatura do contrato, seÍá exigida a comprovação das condigões de habilitação quanto as certidões de
regularidade fiscal e trabalhista" consignadas neste Edital, as quais deveráo ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

15.ó.1. Na hipótese de inegularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e anexos.
15.7. Nâ hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem
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de classificação, par4 após a comprovaÉo dos requisitos parâ habilitaÉo, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a Ata de Registro de Prcços.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
16.I. FORMÀLIZAÇÃO E CADASTRO DE RESERVA:

16.1.1. Após a homologação do ceÍame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os
quantitativos do adjudicatiírio, observado o disposto neste Edital; e será incluído na referida ata, na forma de anexo,
o registro:

16.1.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observadâ a

classificação na licitâção, e

16.1.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta origina.l.
16.1.2. Será respeitad4 nas contrataçÕes, a ordem de classiÍicação dos licitantes rcgistrados:
16.l.2.l. A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicaní o resultado do c€rtame
em relação ao licitante mais bem classificado.
16-1.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiveÍem sua proposta original.

16,1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuadâ quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remânescentes, nas seguintes hipóteses:

16.1.3.1. Quando o licitanie vencedor nâo assinâÍ a Ata de RegisÍo de Preços no prazo e nas condições
estabelecidos neste Edital, ou
fó.1.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas neste Edital.

16,1.4, Na hipotese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adj udicat irio
concordar com a contrâtâçâo nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a suâ eventual atualizaçâo na forma prevista neste Edítal, poderá:

16.f.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original pâra negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicar.ário, ou
16,1.42. Adjudicar e fitmar o contrâto nas condições ofertadas pelos licitantes rcmanesc€ntes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor mndição.

16.2. ASSINATT]RA:
16.2.1. Homologado o resultado da licitação, o licitânte mais bem classificado tení o prazo de 05 (cinco) dias

consecutivos, contados a paÍir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado. sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.133121.

16.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificado convocado, desde que:

16.2.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo, e

16.2.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administ-ação.
16.2.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de PÍeços quântâs forem necessárias para o registro de todos

os itens constântes no TerÍno de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente homologados. com a

indicação do licitante vencedoç a descrição do corÍ€spondente item, a respectiva quantidade, preço registrado e

demais condiçÕes.
16.2.4. O pÍeço registrado, com a indicação do fornecedor. será divulgado no Portal Nacional de Contratações

Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

16,2.5. A existência de preços registrâdos implicaní compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar. facultada a realizaçLo de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

16.2.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de PÍeços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administraçáo convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserv4 na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

16.3. VIGENCIA
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t6.3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contâdo do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP. e poderá ser pronogado por
igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

16.3,2. O prazo de vigência do conespondente contrato seÍá determinado: 12 (dozz) meses, considerado da data
de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos AÍts. 105 a I 14, da Lei l4.l l3/21 . 16.4.

16.4. VEDAÇÂO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS:
16.4.1. E vedado efetuar acréscimos nos qumtitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

16.5. 16,5. CONTROLf, E GERENCIAMENTO:
16.5.1. O controle e o gerenciamento das Atas de Regisúo de Preços serâo realizados por meio de procedimentos

de gestão de atas, quanto â:

16.5.1.1. Os quantitativos e os saldos, e

16.5.1.2. As solicitâções de adesão.

16.6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PRf,ÇOS REGISTRADOS:
16.ó.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de falo que eleve o custo do bem registrado. nas seguintes situações:
ló.6.1.1. Em caso de criação. alterâção ou extinção de quâisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
16.ó.1.2. Em caso de força maior, caso fortúto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada nos termos
do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124, daLei 14.133/21, ou
16.6.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste insÍumento, nos termos do
disposto na Lei 14.133121.

16.7. NEGOCIAÇÃO DE pREÇOS REGTSTRADOS:
16,7,1. Na hipotese de o preço regishado tomar-se superior ao preço praticado no merrado, por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fomecedor para negociar a redução do preço registrado:

1ó.7,1.1, Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo merrado, o fomecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
16.7.1.2, Na hipotese pÍevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de
reserv4 na ordem de classificaçâo, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado,
observado o disposto neste instrumento.
16.7.13, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgâo gerenciador procedeú ao cancelamento dâ Ata de
Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotaní as medidas cóíveis para a obrenção de
contratação mais vantajosa.
16,7,1.4. Na hipóIese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçâo contratual, observado o disposto neste
instrumento.

16.7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder
cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata seril facultado ao fomecedor ÍEquerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovaçâo de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:

16.7.2.1. Parla fins do disposto no subitem anterior. o fomecedor encaminhará, junlamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovaçâo dessa ocorrênci4 o
órgão gerenciador âtualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

16.7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fomecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidâs

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste instrumento, sem prejuízo da

aplicação das sançôes previstas na Lei 14.133121, e na legislação aplicável.
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16.7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do disposto no subitem arterior,
o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços regisÍados, observado o disposto neste instrumento.
16.7,2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de
Registro de Preços, nos termos do disposto neste inslrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
16.7.2.5. O órgão gerenciador comunicaÍá âos óÍgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorentes
da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, pâra que avaliem a necessidade de
alteração conúatual, observado o disposto neste instrumento.

17. DO CANCEI.AMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREçO REGI§TRADO.
I7.1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:
l7.l.l. O registro do fomecedor será cancelado pelo órgâo gerenciador. quando o fomecedor:

17.l,l.l. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo j ustificado.
17,1.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou insüumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justifi cativa razoável.
17.1.13. Não aceilaÍ manter seu preço regisfado, na hipótese prevista neste instrumento, ou
17.1.1.4. Sofrer sanção pÍevista nos lncisos III ou [V, do capul do Art. l56,daLei 14.133/21. Nessa hipótese,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Atâ de Registro de Preços, o
órgão gerenciador podeé mediante decisão fundamentada decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

17.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses pÍevistâs neste item será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

17.1.3, Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes
que compõem o cadastro de reserva observada a ordem de classificação.

17.2. CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS:
17.2.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciâdor, em determinada Ata de

Registro de Preços, total ou paÍciaknente, nas s€guintes h.ipóteses, desde que devidamente comprovadas e
j ustificadas:

17.2.1.1. Por razão de interesse público.
11.2.1.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou
17.2.13. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento.

It. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEIX)R REGISTRÂIX).
IE.I. FORMALTZAçÃO:

1E.1.1.4 contratâção com o fomecedor registrado na ata sení formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada
por meio de instnrmento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições constantes do Art. 95, da
Lei 14.133121.
18.1.2,O instrumento de que tratâ o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.
18.2. ALTERAÇÃO OO COXTUTO:

It.2.l.O contràto eventualmente decorrente da ata podeá ser alterado, observado o disposto no Art. I24,daLei
14.133t21.

I83. VIGÊNCIADOCONTRATO:
18.3.1.4 vigência do respectivo contrato seá a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do Art. 105,

da Lei 14.133/21.

19. DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA,
I9.1. COMPETÊNCIAS:

19.1,,1.4 administração e os atos de contÍole da Ata de Registro de Preços, deconentes do presente certame. serâo

do Orgão Realizador do Certame, ahavés do Departamento de Compras. atuando como órgão gerenciador do
sistema de registro de preços, ao qual competê, em especial:

19.1,1.1. Gerenciar a Ata de Registo de Preços;
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19.1.1J. Conduzir as negociações para alteraçâo ou atualização dos preços registrados; e
19.1.13. Aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de
infiações no procedimento deste certarne.

20. DO ÓRGÃO OU DA EI{TIDÀDE PARTICIPAI\ITE.
20.I. COMPETÊNCIAS:

20.I.1. O órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu interesse em paÍicipar do registro
de preços, ao qual compete. em especial:

20.1.1.1. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o coneto
cumprimento de suas disposições;
20.1.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contÍatâção a ser realizada atenda
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
20.1.13. Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e pela aplicação
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de
obrigações contratuais; e

20.1.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo óÍgão gerenciador do sistema de registro de preços quanto à

contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

21. DO§ USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO§.
2I.I. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DURANTI, SUA YIGÊNCIA, PODERÁ SER UTILZADA:

21.1.1, Pelo Órgão Realizador do Certame, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e

controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua estrutuÍa organizacional definida no respectivo
orçamento programa.
21.1.2. Por órgãos ou entidades da Administração Pública não participantes do presente certame, atendidos os
requisitos deste instrumento convocâtório, que fizerem adesâo à Ata de Registro de Preços, mediante a anuência
do órgào gerenciador.

21,2. O usutário da ata. sempre que desejar efetivar a con§atação do objeto registrado, fani através de solicitação
ao gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

22. DAUTTLIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRDÇOS POR ÔR,GÃO OU ENTIDADE NÃO
PARTICIPÂNTE.

22.1. REGRA GERAL:
22.1.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não paíiciparâm do procedimento de lntençâo de Registro de Preços ÍRP, poderão aderir à Ata de
RegistÍo de Preços na condição de nâo paÍicipanles, observados os seguintes requisitos:

22.1,1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçÕes de provável
desabaslecimento ou de descontinuidade de serviço público.
22.I.1.2. Demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo mercado, na
forma prevista no Art. 23, da Lei 14.133121, e

22.1.13. Consulta e aceitação pÉvias do órgào ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.
22.1.2. A avtoÍiz çÃo do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.
22.1.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou a entidade não paíicipante efetivará
a aquisiçâo ou a contralação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

22,1.4, O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitaçAo do

órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciador4 desde que respeitado o
limite temporâl de vigência da ata de registro de preços.

22.1.5. Orgào ou a entidade podená aderiÍ a item dâ ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos
previstos neste instrumento.
22,1.6. A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de nâo participante poderá ser exercida:

22.1,6.1. Por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, relativamente

a atâ de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou
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22.1,6.2. Por órgãos e entidades da Administração ttblica municipal, relativamente a ata de Íegistro de preços
de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado
mediante licitação.

22,1.7. E vedada aos órgãos e à entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgáo ou entidade estadual, distrital ou municipal.

22.2. LIMITES PARA AS ADE§ÔES:
22.2.1. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à Ata de Registro de Preços de que trata
este instrumento:

22.2.1.1. As aquisições ou as contratâções adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços para
o órgão gerenciador, e

22.2.1.2. O quutitativo decorÍente das adesões não poderá exceder, na totalidade, a metade do quantitativo de

cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador, indep€ndentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Atâ de Registro de Preços.

23. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIIX) GERAL
23.1. As regÉs âcerca do reajustamenio em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência e Minuta do Contrato, anexo a este EditâI.

24. DO RECEBIMENTO DO OBIETO E DA FISCALIZAÇÃO.
24.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalizaçâo estão previstos no Termo de Referência
e Minuta do Contrato, anexo â este Edital.

25. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADÀ.
25.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta do

Conhato, anexo a este Edital.

26. IX)PAGAMENTO.
26.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de RefeÉncia, e Minuta do Contrato, anexo a

este EditâI.

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;
b) Multa;
c) Impedimento de licit e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

27.3, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
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27. DASSANÇÕESADMINISTRATIVAS.
27.1. Comete infração adminisfativa. nos termos da Lei n" 14.13312021, o licitante/adjudicatário que:

27.1,1, Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
27.1.2. Deixar de entÍegaÍ os documentos exigidos no certame;
27.1.3. Não mânüveÍ a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
27.1.4. Não assinar o termo de contralo ou aceitar/retirar o instrumento eqúvalente, quando convocado denüo

do prazo ofertado para este fim;
27.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

27.1.6. AprcsenhÍ declaração ou documentação falsq
27.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato liaudulento na execução do contrato;
27.1.8. Comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquei naíÍezÀi
27.1.9. Praticâr atos ilícitos com vistas â frustraÍ os objetivos da licitação;
27.1,10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei nÔ 12.84612013.

27.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
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27,4, Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo estabelecido no comunicado do ato, em dias úteis,
a contar da ciência da intimaçâo, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no
prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de
20 (vinte) dias úteis.
27.5. Serão publicadas na lmprensa Oficial por meio do DlÁRlo oFlClAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital, inclusive a
reabilitaçâo perante a Administração Pública.
27,6, DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por
seus fomecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

27,6.1. PARA OS PROPÓSTTOS ONSTA CLÁUSULA, DEFINEM.§E AS SEGUINTES PRJITICAS:
a) PRÁTICÁ CORRLIPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçâo do conlrato;
b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitaçâo ou de execução do contrato;
c) PRATICA CONCERTADA: EsquematizaÍ ou estabelecer um acordo enúe dois ou mais licitantes, com

ou sem o coúecimento de Íepresentântes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
aÍifi ciais e não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua paÍticipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuraçâo de alegações de pÉtica pÍevisla acimq, atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercicio do direito de o oÍgânismo financeiro multilateral promover inspeção.

2T. DA IMPUCNAÇÃO IO N»Tru, E DO PEDIDO DE ESCLÂRDCIMENTO.
28.1. Até 03 (tÍês) dias úteis antes da data designada para a abenura da sessão públic4 qualquer pessoa poderá

impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
28.2. A IMPUGNAÇÃO E/OU PEDIIX) DE ESCLARECIMENTO DEYERÃO SER FEITOS
EXCLUSIVAMENTE POR FORMA f,LETRôNICA NO SISTEMA UTILIZADO.

28.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sení divulgada no Portal Utilizdo no prazo de

â1é 3 (tÉs) dias úIeis, limitado ao último dia útil anterior à data da abeÍtura do ceíame.
2E 2,2. Acolhida a impugnaçâo, sená defrnida e publicada nova data para a realização do certame, caso que altere

a formulação proposta.
28.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando

se amolda ao art. 55 panágrafo I 
o, da Lei n' 14.13312021 .

28.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro.
nos autos do processo de licitação.
2E.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serâo divulgadas pelo sistema e vinculaÍão os paÍticipantes e a

administração.
28,6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,

serão câdastradas no sítio do PORTAL UTILIZADO que ocorrc o certame, sendo de responsabilidade dos licitantes,
seu acompanhamento.
28.7. A petição de impugnação apÍesentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária. ou procurador, e vir acompanhada conforme o caso, de estatuto ou contÍato
social e suas posleriorcs alterações, se houver, do ato de designaçáo do administrador. ou de procuração pública ou
particular, com firma reconhecida (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

29. DASDISPOSIÇÕESGERÀIS.
29.1. O DIARIO OFICIAL DA UNúO E/OU DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
RIO GRANDE DO NORTE - FEMURN serâo considerados o meio oÍicial de informaçôes, e as participântes

devem acompanhar esses meios de comunicação, evitando alegação futura de desconhecimento de informações. Da
sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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29.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contriírio, pelo Pregoeiro.
29.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília

- DF.
29.4. No julgamento das propostas e da habilitaçào, o Pregoeiro poderá sarar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
29.5. A homologaçâo do resultado desta licitaçâo não implicará direito à contratação.
29.ó, As normas disciplinadoras da licitação serão sempÍe inter?retadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o inleresse da Adminisnação, o princípio da isonomia. a finalidade e a

segurança da contratação.
29.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepaação e apresentação de suas propostas e a AdministÍaçAo não

senl em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do rcsultado do processo

licitatório.
29.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento.
29.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoíaÍá o afastamento do licitante, desde que

seja possível o aproveitâmento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
29.10.0 licitânte é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.
29.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentâdo ou a inverdade das informações nele contidas

implicani a imediata desclassificação do proponente que o tiveÍ apresentado, ou, caso teúa sido o vencedor, a
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
29.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compÕem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
29,12, A Prefeitura Municipal de Marcelino Vieira-RN, poderá revogar este PÍegão por razÕes de interesse

público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo por ilegalidade,

de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípios da ampla defesa e conüaditório.

29.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.
29.12-2. , A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

29.13. E facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que

deveriam ter sido apresentados para fins de classiÍicação e habilitação.
29.14. O Editsl está disponibilizado para visualizaçáo e download na íntegra, nos seguintes endereços

eletrônicos:
29.14.1, Bolsa Brasileira de Mercadorias - novobbmnet.com.br;
29.14.2. Ponal Nacional de Contratações Publicas (PNCP);
29.14.3. Portal da Transparência Municipal: https://marcelinovieira-m.gov.br/licitacaolista.php
29.14.4. Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE-RN

29.15. Integam esle Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANf,XO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II - MODELo DE DECLARAÇÔES (devem constar na Habilitação)

ÀNEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO
Marcelino Vieira-RN,24 dejaneiro de 2025.

b,l.*-. G .Á"-à-J'---
Zilmar Galdino da Rocha

Secretaria Municipal de Educação
Responsável pelo Edital
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREFETTURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN
PROCESSO ADMINISTRATTVO N" OOOOO4N5

LrcrTAÇÃo N". 001-PE/2025

Objeto: Registro de Preços para de fardamento escolar e material escolar para formação de kits paÍa alunos da rede

pública municipal de ensino de Marcelino Vieira-RN

Dâtr de aberturâ da sessão públicr: 10/0212025. Horário: 08:00 - horário de Brasília-

Data para início da fase de larcqt 10102/2025. Horário: 08:01 - horário de Brasília-

Local: Bolsa brasileira de Mercadorias - www.novobbmnet.com.b'r

Critério de Julgamento: Menor preço por item

Modo de disputa: Aberto

VALOR GLOBAL DA PROP'OSTA. RS

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR f,XTENSO:

A E,MPRESA DECLARA PARA OS DEVIDOS FINS QUE:

1 ESTÀO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM FRETE, MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS
E COMERCIAIS E, AINDA, OS CASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS
EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
2 VALIDADE DA PROPOSTA: ó0 (SESSENTA) DIAS.
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE
REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÔES PREVISTAS NA LEI N' I4.I331202I.
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA/SERVIÇO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS
ESTABELECIDOS NESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA
ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, POR QUALQUER MEIO IDONEO, OCORRENDO EM

Centrc Administrotivo - CNPI: 08.35/.61810001-15 - Ruo Antônio F. de oliveíro. N9 79 - Centro, cEP:59970-000

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:
RAZÁO SOCIAL:
CNPJ:

INSC. EST.:

OPT,{NTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO( )

ENDERItÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: E.MÂIL:
TELf,FONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: .I'ELEFONE:

BANCO DA LICITAN'IE: CONTA BANCÁRIÂ DA LICITANTE:
*;5e ÀcÊrcu'
ITEM DESCRTÇÀO DO ITEM

MARCA
MODELO QTDE. UND.

VALOR
IJNITÁRIO RS

VALOR
TOTAL RS

0l
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REGRA OS PEDIDOS POR E.MAIL, AO ENDEREÇO ELETRONICO INFORMADO PELA EMPRESA AO
PORTAL UTILIZADO NA LICTTAÇÀO. TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE. CASO NÀO ATENDA A DESCRIMINAÇÀO DO TERMO DE
REFERENCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MA QUALIDADE.

LOCAL E DATA

CNPJ DA EMPRESA/ASSINATURA DO R,ESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QT]E APRESENTAREM COTAÇÔES CONTENDO

PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA

LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREçOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS

OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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AI\IEXO II- DECLARAÇÕES (MODELO)

PRf,FEITURA MUNICIPAL DE MARCELINO VIEIRA.RN
PROCESSO ADMINISTRATWO N' OOOOO425

LrcrrAÇÃo N.. 00r-Pfn025

Objeto: RegisÍo de Preços para de fardamento escolar e material escolar para formação de kits para alunos da rede
pública municipal de ensino de Marcelino Vieira-RN

Data de abertura da sessío pública:. 10/02/2025. Horário:08:00 - horárío de Brasília.
Data para início da fase de hncaz 1010212025. Honário:08:01 - horiírio de Brasília-
l,ocal: Bolsa brasileira de Mercadorias - www.novobbmnet.com.br
Critério de Julgimento: Menor preço por item
Modo de disputa: Aberto

I - DECLARO, para fins que se fzerem necessários, em que sendo vencedora neste certame, a Administração Municipal
deverá estar em contato com a nossa empresa afâvés do ResponMvel para assinatura do Contrato e demais documentos
conforme abaixo:
Nome: Cargo: CPF n"_, RG n" , Telefone: (_)
Whâtzápp L) E-Mail:

Obs.: As informações solicit8das deverão ser preenchidss râ integm

2 - DECLARO de que atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da Lei an. 63 da Lei n' 14.133/2021

3 DECLARO, parâ fins do disposto na Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer u-abalho, menores de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz a partir de quatorze anos.

4 - DECLARO, conforme exigência contida na forma da Lei (aÍt. 156, §5', da Lei n' l4.l33l?021), nãro estar sofrendo
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da adminisfiação Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal,
conforme consulta atual no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://rÃ'rrw.portaltransparencia.gov.br/sancoeíceis); e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -
CNEP, mantido pela Controladoria{eral da União (https:/iwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) e outros,
arcando civil e criminalmente pela presente afirmaçâo.

5 - DECLARO, sob as penas da lei, que se enquadra nos requisitos de: I J Microemprcsr (ME) | | f,mpresa de Pequeno
Portê (EPP), [ | Micro Empreerdedor ltrdividurl - MEI ou Equiparados. Nos termos da legislação vigente, não

possuindo neúum dos impedimentos previstos no §4 do aÍigo 3'da Lei Complementar no 123/200ó e suas alteraçôes
posterioÍes.

6 - DECLARO, que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em ouras normas específicas.

7 DECLARO que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis rabalhistas, nas noÍrnas infra legais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enrega das propostas.

Local e Data de

Represenlanle Legal
Cargo
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